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PROCESSO-CONSULTA CFM n° 27/2017 — PARECER CFM n° 50/2017

INTERESSADO: A.P.G

ASSUNTO: Possibilidade ou n&o da participagdo no ato pericial
(anamneses e exame fisico) de assistentes técnicos nao
médicos das partes durante os procedimentos

RELATOR: Cons. Rosylane Nascimeno das Mercés Rocha

EMENTA: Configura infragdo ética realizar pericia médica em
presenca de assistente técnico ndo médico. O médico perito
nao estad impedido de vedar a participacdo de advogados das
partes na pericia quando se sentir constrangido em sua

autonomia e exercicio profissional.

DA CONSULTA

A Juiza da 32 Vara do Trabalho de Recife — TRT/62 Regido, Dra. A.P.G, formulou
questionamento a este egrégio Conselho nos seguintes termos:

Diversos incidentes que vém ocorrendo quando da realizacdo das
pericias médicas nos processos que tramitam neste Juizo, com o
fito de estabelecer eventual nexo de causalidade ou concausa entre
as atividades desempenhadas pelos ex-empregados e empregados
das empresas e doencas ocupacionais equiparadas a acidente de
trabalho ou ainda para se constatar eventual incapacidade laboral
(parcial ou total).

A celeuma diz respeito a participacdo dos assistentes técnicos das
partes, geralmente fisioterapeutas e advogados. Os peritos médicos
nomeados por este Juizo tém firmado entendimento de que o0s
assistentes técnicos ndo podem acompanhar as anamneses e 0S
exames fisicos, mesmo com o consentimento do paciente, uma vez
gue ndo sdo meédicos. Alegam, em sintese, que a participacdo dos
assistentes (ndo médicos) implica em expressa violagcdo a Lei do
Ato Médico (12.842/2013).

Sendo assim, a fim de dirimir os conflitos acima relatados, que tém
se tornado frequentes nos processos e vém retardando a prestacao
jurisdicional, formulo a presente consulta para que este Conselho
informe ao Juizo se, de fato, a participacdo de ndo médicos, na
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condicdo de assistentes das partes nas anamneses e nos exames
fisicos é permitida a luz das normas que disciplinam o assunto ou se
viola alguma prerrogativa dos peritos medicos.

DO PARECER

Em sintese, trata-se de solicitacdo de manifestacdo a este egrégio Conselho sobre a
participacdo de assistentes técnicos ndo médicos e sobre a presenca de advogados no
ato meédico pericial.

Preliminarmente, € importante que ndo se confunda assisténcia técnica com
acompanhamento da pericia médica por advogado. Para melhor efeito didatico,
dividiremos o parecer em duas partes: 1) Participacdo de assistente técnico ndo médico

na pericia médica; e 2) Presenca de advogado no ato médico pericial.

Parte 1 — Participacédo de assistente técnico ndo médico na pericia médica

A pericia médica é uma expressao que remete a dois entendimentos distintos e,
frequentemente, confundidos: o primeiro se refere a qualidade do médico, sua expertise
em determinada area de atuacdo da medicina; o segundo, ao documento médico-legal
produzido pelo perito-médico. Segundo Hermes Rodrigues de Alcantara, € em sentido
amplo todo e qualquer ato propedéutico ou exame, feito por médico, com a finalidade de
contribuir com as autoridades administrativas, policiais ou judiciarias na formacdo de
juizos a que estédo obrigados.

A pericia médica é considerada uma arte, pois, mesmo aplicando técnicas e métodos
muito exatos e sofisticados em busca de uma verdade objetiva, utiliza valores que em
outras areas do conhecimento médico ndo teriam a mesma interpretacdo. Tal € a
complexidade do ato pericial que € necessaria adequada formagdo, mesmo para
médicos legalmente habilitados. Asseverou Claude Bernard: “A ciéncia repele o
indeterminado e quando, em medicina pericial, se fundamentam opinides na inspiracéo
meédica ou numa intuicdo mais ou menos vaga das coisas, estamos fora da ciéncia [...]".
Para a elaboracdo da Prova Técnica, segundo o Art. 156 do novo Codigo de Processo
Civil,
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0 juiz serd assistido por perito quando a prova do fato depender de
conhecimento técnico ou cientifico e os peritos serdo nomeados
entre os profissionais legalmente habilitados. [...] No § 3° disp0s
gue os tribunais realizardo avaliacbes e reavaliacbes periodicas
para manutencdo do cadastro, considerando a formacao
profissional, a atualizacdo do conhecimento e a experiéncia

dos peritos interessados. (grifo nosso).

Toda atividade profissional é propulsada essencial e juridicamente pelo que se
denomina lex artis ad hoc, que presume a diligéncia, a prudéncia e a pericia
profissionais, porque estes atributos caracterizam o procedimento profissional (Luiz
Salvador de Miranda Sa Junior, 2004).
O CPC foi taxativo, entédo, ao evocar a habilitagdo legal dos profissionais a realizacdo da
Pericia. No Art. 465, o mesmo Cddigo determinou que “o juiz nomeard perito
especializado no objeto da pericia e fixard de imediato o prazo para a entrega do
laudo” (grifo nosso).
Consoante o Parecer CFM n° 45/2016, do qual destacamos:
O juiz nomearé perito especializado no objeto da pericia, ou seja:
consoante a area de especialidade, técnica ou de expertise, homeara
perito em: engenharia, contabilidade, medicina, informética, agronomia
etc.
O termo “especialidade” no CPC €& genérico e nado se refere as
especialidades médicas, mas sim a area do conhecimento técnico

ensejado pelo objeto da pericia.

O objeto da pericia, in casu, seria:

a) determinacgao de nexo causal;

b) avaliacdo de capacidade laborativa/aptidao; e

c) avaliacao de sequela/valoracdo do dano corporal.

O nexo causal é a relacao indissociavel entre causa e efeito, entre conduta e resultado,

retratado na equacao: Evento + Dano = Nexo Causal. O dano exige a determinagao do
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diagndstico nosolégico, que esta relacionado ao diagnostico etioldgico e ao diagndstico
diferencial.

A avaliacdo de capacidade laborativa, de aptiddo ou inaptiddo para o trabalho, nada
mais € do que atestacdo de saude, e a avaliagcdo de sequela e da valoracdo do dano

dizem respeito ao progndstico referente ao diagnéstico nosoldgico, ou seja, a sequela.

Mediante os itens que compreendem o objetivo da pericia médica trabalhista, temos o
que disciplina a Lei n® 12.842/2013:

Art. 4° Sao atividades privativas do médico:

X — determinacédo do prognastico relativo ao diagndstico nosolégico;
XIl — realizacdo de pericia médica [...];
Xlll — atestacdo médica de condi¢cdes de saude, doencas e possiveis
sequelas (grifo nosso).
Comprovado esta que, legalmente, somente o médico poderd determinar nexo
causal, fazer a avaliacdo de capacidade laborativa e a valoragcdo da sequela.
O profissional ndo médico, ao atuar como assistente técnico em pericia médica, exerce
ilegalmente a medicina, pois no momento da pericia fard a coleta anamnese, exame

fisico e mental, se ndo, vejamos:

O assistente técnico, para realizar o seu trabalho, necessitard cumprir as mesmas
etapas do perito oficial, com a finalidade de definir o diagndstico, realizar atestacao de
saude e determinar o prognéstico para subsidiar seu parecer técnico. Durante o ato
meédico pericial, 0 assistente técnico tera o direito de intervir, realizar perguntas, propor
diligéncia etc. Ha, de fato, efetiva participacdo do assistente técnico no momento da
pericia. Ainda, caso a sua conclusdo seja divergente da conclusdo do perito oficial, o
assistente técnico fara o contraponto, em seu parecer técnico, com argumentos técnico-
cientificos sobre o caso concreto da pericia médica que foi designada pela autoridade
competente. Nesse caso, € inconteste de que o assistente técnico necessariamente
precisa ser médico, pois esta configurado o ato privativo do profissional médico previsto
na Lei n® 12.842/2013.
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No exemplo concreto ofertado pela MM.2 juiza consulente, o Decreto-Lei n°® 938/1969
gue regulamenta a profissdo de Fisioterapia, traz de forma taxativa em seu Art. 3° a

atribuicdo do profissional fisioterapeuta.

Art. 3° E atividade privativa do fisioterapeuta executar métodos e técnicas
fisioterapicos com a finalidade de restaurar, desenvolver e conservar a
capacidade fisica do cliente.

Para além dessa atribuicdo, ndo ha qualquer outra, tampouco pericia médica. Nao lhe
sendo assegurada, portanto, competéncia técnica e legal para atuar como assistente
técnico em pericia médica.

Vencida a etapa das competéncias técnica e legal, passamos a andlise da atividade de

assisténcia técnica.

Sobre a assisténcia técnica, o CPC, repise-se, dispos:

Art. 465. O juiz nomeara perito especializado no objeto da pericia e fixara
de imediato o prazo para a entrega do laudo.

8 1° Incumbe as partes, dentro de 15 (quinze) dias contados da intimacao
do despacho de nomeacéao do perito:
Il — indicar assistente técnico;

Art. 466. [...]

§ 1° Os assistentes técnicos sdo de confianca da parte e ndo estédo
sujeitos a impedimento ou suspeicao.

§ 2° O perito deve assegurar aos assistentes das partes o acesso e 0
acompanhamento das diligéncias e dos exames que realizar [...].
(grifo nosso).

Art. 477. O perito protocolara o laudo em juizo, no prazo fixado pelo juiz
[...].

§ 1° As partes serdo intimadas para, querendo, manifestar-se sobre o
laudo do perito do juizo no prazo comum de 15 (quinze) dias, podendo o
assistente técnico de cada uma das partes, em igual prazo,
apresentar seu respectivo parecer.

8§ 2° O perito do juizo tem o dever de, no prazo de 15 (quinze) dias,
esclarecer ponto:

| — sobre o qual exista divergéncia ou duvida de qualquer das partes, do
juiz ou do 6rgdo do Ministério Publico;
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Il — divergente apresentado no parecer do assistente técnico da

parte.

§ 3°Se ainda houver necessidade de esclarecimentos, a parte

requerera ao juiz que mande intimar o perito ou o assistente técnico

a comparecer a audiéncia de instrucdo e julgamento [...]. (grifo

NOSso0).
Insofismavel o reconhecimento do legislador diante do importante papel dos assistentes
técnicos, trazendo, no novo texto legal, a obrigacdo de o perito responder as
impugnacdes e divergéncias suscitadas pelos assistentes técnicos, ainda que esses
sejam indicados em confianca das partes, e ndo sujeitos a impedimento e suspeicao.
Se, de um lado, nos parece ilogico, descabido e incoerente a contratacdo de um
profissional ndo habilitado tecnicamente para o objeto da pericia (no caso, pericia
médica); de outro lado, ndo é possivel o médico discutir assuntos médicos e técnicos
com profissionais ndo médicos, sendo ainda mais nocivo participar de uma discussao
técnica em audiéncia com o Juizo. Nessa mesma logica, ndo seria designado um
médico como assistente técnico de uma pericia de economia ou engenharia florestal, por
exemplo. Sobre ndo estar ameacado de impedimento ou suspei¢do, a intencdo do
legislador foi salientar que a imparcialidade esta prevista apenas para o magistrado
julgador e para o jurisperito, ndo sendo aplicavel aos assistentes técnicos.
Ademais, a discussdo técnica entre o jurisperito e os assistentes técnicos, ao final da
pericia médica, € salutar, ndo confrontando o CPC nem o CEM, na medida em que o
perito ndo passara suas conclusdes e nem compartilhara seu laudo pericial. Conforme
Despacho Cojur CFM n° 243/2015:

O compartilhamento de laudos entre o perito judicial e os assistentes
técnicos das partes ndo tem amparo legal, sendo até mesmo motivo de
uma suspeicdo do perito, se comprovado que essa troca de alguma forma
retirou a imparcialidade do Expert.

A discussao técnica com ndo médicos sobre o caso concreto da prova pericial fere a
conduta ética, como ja exposto anteriormente, mormente o Art. 10 do Codigo de Etica
Médica:

Art. 10. Acumpliciar-se com o0s que exercem ilegalmente a Medicina ou
com profissionais ou instituicbes médicas nas quais se pratiquem atos
ilicitos.
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Ressalte-se que a proibicdo por parte dos magistrados ou dos peritos do juizo para que
assistentes técnicos ndo meédicos participem da pericia médica ndo pode ser
considerada cerceamento de defesa, ao passo que as partes devem ser advertidas a
designar o Profissional Médico em consonancia com o novo CPC e a Lei n°
12.842/2013. Assim, tem ocorrido em Varas do Trabalho do TRT da 102 Regido que, ao
designar o perito do juizo, j& consignem no Despacho: “Intimem-se as partes, devendo
cientificar os assistentes-técnicos meédicos, Unicos autorizados a acompanhar o

exame médico”.
Parte 2 — Presenca de advogado no ato médico pericial

A consulta versou sobre o fato de alguns peritos ndo permitirem o acompanhamento da
pericia médica por advogado, pois haveria afronta a Lei n° 12.842/2013.

Em inmeros casos, os médicos peritos evocam a protecdo ao sigilo profissional e a
ofensa a Lei n°® 12.842/2013.

O tema sigilo médico esta umbilicalmente ligado ao principio da dignidade da pessoa
humana. A Constituicdo Cidada de 1988, em seu Art.5° Inciso X, assim resguardou a
privacidade e o sigilo:

X — sdo inviolaveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das
pessoas, assegurado o direito a indeniza¢ao pelo dano material ou moral
decorrente de sua violagao.

O Codigo de Etica Médica, a seu turno, instituido pela Resolu¢do CFM 1.931/2009,
destinou um capitulo inteiro (Capitulo X) ao sigilo médico, sagrado instituto hipocratico,
além, de resolucgdes e diversos pareceres atinentes ao tema.

O sigilo pertence ao paciente/periciado, e ndo ao medico. Se ha prévia autorizagcao
expressa do periciado para que os advogados das partes acompanhem a pericia, ndo ha
que se falar em quebra de sigilo. Ademais, aqui ndo falamos apenas em relagdo ao
procurador do autor/reclamante, mas também do procurador do réu/reclamado. Frise-se
que dar acesso somente a uma das partes pode configurar parcialidade e levar a
nulidade do ato médico pericial e, ainda, que a pericia médica tem inicio quando o

periciado adentra o consultério médico e ndo se resume ao exame fisico. A solicitacdo e
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a autorizacdo expressas do periciado para acompanhamento da pericia pelos
advogados das partes deverdo constar dos autos do processo, bem como, caso ocorra,

a negativa do jurisperito, fundamentada.

Atente-se de que o faz parte do processo é a prova pericial, ou seja, o laudo pericial, e
ndo a construcdo da prova, o ato médico pericial em si. Ainda, a Lei n°® 8.908/1994, em

seu Art. 7°, Inciso VI, alineas “c” e “d”, ndo incluiu estabelecimentos particulares, como o
consultério médico para livre ingresso de advogados. Salvo melhor juizo, a presenca do
advogado esta a critério do perito auxiliar do magistrado, ante o caso concreto, nao
configurando infringéncia a prerrogativa profissional do advogado. Afinal, ndo ha
qualquer atuacédo possivel ao advogado em relacdo ao procedimento médico, ndo lhe
sendo permitido qualquer interferéncia no momento do exame pericial e nem mesmo
teria valor o seu depoimento para apontar possiveis falhas no exame médico.

7

Destarte as pontuacdes acima, acrescente-se a autonomia do médico que é um dos
pilares da ética em nome da qual evocamos o inciso VIII dos Principios Fundamentais:

VIII — O médico ndo pode, em nenhuma circunstancia ou sob nenhum
pretexto, renunciar a sua liberdade profissional, nem permitir quaisquer
restrices ou imposicées que possam prejudicar a eficiéncia e a correcéo
de seu trabalho.

Com esse entendimento, pode o médico perito do juizo vedar a presenca de advogados
para acompanhar a pericia, quando se sentir pressionado, constrangido ou com sua
liberdade profissional ameacada, devendo peticionar ao juizo sua decisédo

fundamentada.

DA CONCLUSAO

i. E infrac&o ética realizar pericia médica em presenca de assistente técnico ndo médico;
ii. O médico perito do juizo ndo esta impedido de vedar a participacdo de advogados das
partes para acompanhar a pericia, quando se sentir pressionado, constrangido ou com

sua liberdade profissional ameacgada;
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iii. A solicitacdo e a autorizacdo expressas do periciado para acompanhamento da

pericia pelos advogados das partes deverdo constar dos autos do processo, bem como,
caso ocorra, a negativa do jurisperito, fundamentada,;
iv. O médico perito do juizo ao permitir a presenca de advogados das partes durante o

exame meédico pericial vedara qualquer interferéncia dos mesmos no ato meédico.

Este é o parecer, SMJ.

Brasilia, DF, 15 de dezembro de 2017.

ROSYLANE NASCIMENTO DAS MERCES ROCHA

Conselheira relatora



